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Vem a esta Comissão, para Parecer o Projeto em epígrafe, de autoria da Vereadora Cláudia Araújo.

O Projeto institui a Política de Desenvolvimento de Consciência Fonológica na Alfabetização.

A douta Procuradoria da Casa analisou o teor da presente proposta, onde observa possível vício de iniciativa, o
que lhe gera inconstitucionalidade formal obstativa de sua regular tramitação. A leitura da Constituição Federal (art. 84, VI,
“a”), conjuntamente com a Constituição Estadual (art. 82, VII) e com o disposto no art. 94, VII, “c”, da Lei Orgânica do
Município de Porto Alegre, permite concluir que a imposição de obrigação/atribuição a órgão público vinculado à
Administração Pública Municipal (Secretaria da Educação) é assunto de competência privativa do Chefe do Poder Executivo.
Isso porque se trata de matéria pertinente à organização administrativa e dos serviços públicos prestados pela Administração
Pública.

Suscita que a matéria é de interesse local, sendo da competência legislativa do Município, em consonância
com o disposto no art. 30, I, da Constituição Federal.

Por sua vez, verificou-se que a autora do projeto apresentou emenda número 1, onde altera o artigo 3º e
suprime o artigo 4º, cita como justifica a correção de inconstitucionalidade apontada pela Procuradoria.

A matéria também foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que por sua vez emitiu Parecer
favorável, pela inexistência de óbice de natureza jurídica para a tramitação do Projeto, tendo em vista a apresentação da
emenda que suprime o artigo 4º, de modo que resta sanado o vício.

Nos termos da proposição apresentada, a consciência fonológica é que o desenvolvimento de diferentes
componentes da linguagem falada, tais como a percepção e a manipulação dos sons da fala.

O processo de alfabetização consiste no aprendizado do sistema de representação dos sons da fala, ou seja, a
transformação dos fonemas em letras. Nesse sentido, a consciência fonológica consiste em habilidade fundamental para o
alcance da alfabetização plena.

Enfatiza que o fonoaudiólogo é o profissional que atua na prevenção, avaliação e terapia fonoaudiológica na
área de comunicação oral e escrita, voz, audição e aperfeiçoamento da fala. Sua área de atuação está regulamentada pela Lei
Federal nº 6.965/1981, sendo, portanto, imprescindível sua participação no âmbito desta Política.

Em apertada síntese, é o relatório.

Primeiramente, passamos a esclarecer que a emenda nº 1 sanou a obscuridade trazida na proposição,
tornando sua redação de melhor compreensão, assim feito o ajuste, não há óbice a tramitação regular da presente
proposição.

Da mesma forma, cabe especialmente aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, com
fundamento no artigo 30, I, da Constituição Federal.  



Superada a questão técnico-jurídica, passamos a análise do mérito da proposição.

No tocante à competência desta Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Juventude, já superada a análise
própria dos aspectos jurídicos, o exame do Projeto deverá ocorrer com base no que está previsto no art. 39 do Regimento
Interno desta CMPA.

Nesse aspecto, é meritório o projeto que institui a Política de Desenvolvimento de Consciência Fonológica na
Alfabetização.

A fim de que se possa prevenir e remediar eventuais obstáculos ao desenvolvimento da consciência
fonológica, é necessário que os estudantes contem com o apoio de profissionais devidamente habilitados, onde a presença
do fonoaudiólogo no ambiente escolar possibilitará o possível diagnóstico de eventuais distúrbios da fala na infância, dentre
estes a apraxia de fala na infância, que possui incidência de 1-2 para cada 1.000 (mil) crianças. Dessa forma, caso o
profissional suspeite da ocorrência de algum distúrbio fonoaudiológico em determinado aluno, este poderá ser encaminhado
à rede pública de saúde para a realização de exames diagnósticos e, se necessário, tratamento.

Pelos motivos acima alinhados, não havendo óbice para a tramitação do Projeto, considerando meritória a
matéria, este Relator manifesta-se pela APROVAÇÃO do Projeto e da emenda de nº 01. 

 

 

Porto Alegre, 15 de fevereiro de 2023.
 
 

Vereador Giovane Byl
Relator
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